
Aula 2 3 História do Pensamento Ecológico e 
da Educação Ambiental
Bem-vindo(a) à segunda aula do nosso curso de Educação Ambiental. Na aula anterior, estabelecemos as bases 
conceituais do meio ambiente e da sustentabilidade. Agora, faremos uma jornada histórica para compreender 
como a nossa percepção sobre a relação entre humanidade e natureza evoluiu, culminando no campo 
multifacetado que conhecemos hoje como Educação Ambiental.

Objetivos de Aprendizagem
Ao final desta aula, você será capaz de:

Identificar os principais marcos históricos mundiais que moldaram o pensamento ambiental.

Diferenciar as principais correntes da Educação Ambiental (conservadora, pragmática e crítica).

Analisar a evolução do conceito de meio ambiente, desde uma visão puramente naturalista até uma abordagem 
socioambiental complexa.

Compreender o papel fundamental dos movimentos sociais e das ONGs na pauta ambiental.

Relacionar os debates históricos com os desafios contemporâneos, como os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS).

Navegação da Aula
Nesta jornada de 120 minutos, exploraremos a fascinante história das ideias que nos trouxeram até aqui. 
Começaremos com os primeiros sinais de uma consciência ecológica global, passaremos pelas grandes 
conferências da ONU que definiram o rumo da agenda ambiental e, por fim, analisaremos as diferentes maneiras 
de se pensar e praticar a Educação Ambiental.



Os Primeiros Passos de uma Consciência 
Global
Antes que a questão ambiental se tornasse uma preocupação global formalizada em conferências, as sementes do 
pensamento ecológico já estavam sendo plantadas. O período pós-Segunda Guerra Mundial foi marcado por um 
otimismo desenvolvimentista e uma industrialização acelerada, mas também foi o momento em que os efeitos 
colaterais desse modelo começaram a se tornar inegavelmente visíveis. Poluição do ar e da água, desmatamento 
em larga escala e acidentes industriais com produtos químicos tóxicos eram sinais claros de que o paradigma de 
crescimento infinito em um planeta finito era insustentável.

Nesse contexto, surgiram obras influentes que funcionaram como um verdadeiro despertar. Um exemplo marcante 
é o livro "Primavera Silenciosa" (Silent Spring), de Rachel Carson, publicado em 1962. A obra expôs de forma 
contundente os perigos do uso indiscriminado de pesticidas, como o DDT, para a vida selvagem e a saúde 
humana. Carson não apenas apresentou dados científicos, mas o fez por meio de uma narrativa poderosa que 
sensibilizou o público leigo e catalisou a formação de um movimento ambiental de massa, especialmente nos 
Estados Unidos e na Europa.

Este período inicial pode ser caracterizado por uma visão predominantemente conservacionista. O foco estava em 
"conservar" ou "preservar" a natureza, muitas vezes vista como algo intocado e separado da sociedade humana. A 
preocupação era proteger espécies ameaçadas, criar parques nacionais e delimitar áreas selvagens para mantê-
las a salvo da ação humana, que era vista primariamente como destrutiva. Embora fundamental, essa abordagem 
ainda não integrava de forma robusta as dimensões sociais, econômicas e políticas da crise ambiental.



O Ponto de Virada 3 A Conferência de 
Estocolmo (1972)
A crescente preocupação pública e científica culminou no primeiro grande evento global dedicado exclusivamente 
ao meio ambiente: a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em Estocolmo, 
na Suécia, em 1972. Este evento é considerado o marco zero da governança ambiental global. Pela primeira vez, 
líderes de 113 países se reuniram para debater a degradação ambiental como um problema de interesse comum, 
que transcendia fronteiras nacionais.

Uma Só Terra
O lema da conferência, "Uma 
Só Terra", já sinalizava a 
necessidade de uma 
perspectiva planetária. O 
principal resultado de 
Estocolmo foi a criação do 
Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente 
(PNUMA), a principal 
autoridade global em meio 
ambiente até hoje.

Declaração de 
Estocolmo
A conferência produziu a 
Declaração de Estocolmo, um 
documento com 26 princípios 
que estabeleceu as bases para 
o direito ambiental 
internacional, reconhecendo a 
responsabilidade dos Estados 
na gestão dos seus recursos 
naturais e na prevenção da 
poluição transfronteiriça.

Divisão Norte-Sul
Estocolmo também expôs uma 
profunda divisão que marcaria o 
debate ambiental por décadas: 
o conflito entre os países 
desenvolvidos do "Norte" e os 
países em desenvolvimento do 
"Sul". Enquanto as nações ricas 
focavam nos problemas da 
poluição, as nações do Sul 
defendiam seu direito ao 
desenvolvimento econômico.

No entanto, Estocolmo também expôs uma profunda divisão que marcaria o debate ambiental por décadas: o 
conflito entre os países desenvolvidos do "Norte" e os países em desenvolvimento do "Sul". Enquanto as nações 
ricas, que já haviam se industrializado, agora focavam nos problemas da poluição, as nações do Sul, representadas 
por figuras como a primeira-ministra indiana Indira Gandhi, argumentavam que a pobreza era a pior forma de 
poluição. Elas defendiam seu direito ao desenvolvimento econômico e acusavam os países ricos de hipocrisia, pois 
sua riqueza havia sido construída à custa da exploração ambiental histórica. Esse debate inaugurou a complexa 
noção de responsabilidades comuns, porém diferenciadas.



Aprofundando o Debate de Estocolmo
A tensão entre desenvolvimento e meio ambiente, que emergiu de forma tão clara em Estocolmo, foi fundamental 
para a evolução do pensamento ecológico. A conferência demonstrou que a crise ambiental não poderia ser 
tratada apenas como um problema técnico ou biológico. Era, em sua essência, uma questão profundamente 
política, econômica e social. A pergunta que pairava no ar era: como conciliar a necessidade de erradicar a 
pobreza e melhorar a qualidade de vida de bilhões de pessoas com a urgência de proteger os sistemas naturais do 
planeta?

Essa complexidade forçou a comunidade internacional 
a abandonar a visão simplista de que a proteção 
ambiental era um freio ao progresso. Pelo contrário, 
começou-se a entender que um ambiente saudável era 
uma pré-condição para um desenvolvimento 
duradouro. A Declaração de Estocolmo, em seu 
Princípio 1, articulou essa ideia ao afirmar que o ser 
humano tem o direito fundamental a "condições de 
vida adequadas, em um meio ambiente de qualidade 
que lhe permita levar uma vida digna e gozar de bem-
estar".

"O homem tem o direito fundamental à liberdade, à 
igualdade e ao desfrute de condições de vida 
adequadas em um meio ambiente de qualidade tal 
que lhe permita levar uma vida digna e gozar de 
bem-estar."

4 Princípio 1, Declaração de Estocolmo, 1972

O legado de Estocolmo, portanto, não está apenas na criação de instituições como o PNUMA, mas na 
transformação do meio ambiente em um tema central na agenda política internacional. A conferência obrigou o 
mundo a reconhecer que os modelos de produção e consumo vigentes eram insustentáveis e que a busca por 
soluções exigiria cooperação global e uma profunda reflexão sobre justiça social e equidade entre as nações. Foi a 
partir daqui que a ideia de "ecodesenvolvimento" começou a ganhar força, pavimentando o caminho para o 
conceito de desenvolvimento sustentável que surgiria anos depois.



Educando Para o Futuro 3 A Conferência de 
Tbilisi (1977)
Se Estocolmo colocou o meio ambiente na agenda política, a Conferência Intergovernamental sobre Educação 
Ambiental, realizada em Tbilisi, capital da Geórgia (então parte da URSS), em 1977, foi o evento que consolidou a 
Educação Ambiental (EA) como um campo de conhecimento e prática indispensável para enfrentar a crise 
socioambiental. Organizada pela UNESCO em colaboração com o PNUMA, Tbilisi reuniu especialistas para definir 
os rumos, os objetivos e os princípios da educação ambiental em escala global.

O principal resultado da conferência foi a Declaração de Tbilisi, um documento que se tornou a carta magna da 
Educação Ambiental. Ele estabeleceu um marco conceitual que influenciou políticas educacionais em todo o 
mundo. A declaração foi visionária ao definir a EA não como uma nova disciplina a ser adicionada ao currículo, mas 
como uma dimensão que deveria permear toda a educação, em todos os níveis e modalidades (formal, não-formal 
e informal).

A grande contribuição de Tbilisi foi deslocar o foco da EA de uma abordagem puramente ecológica e naturalista 
para uma perspectiva holística e interdisciplinar. A declaração afirmava que a EA deveria examinar as principais 
questões ambientais em suas dimensões naturais e humanas, considerando seus aspectos éticos, sociais, 
culturais, econômicos e políticos. O objetivo final não era apenas transmitir informações sobre a natureza, mas 
desenvolver nos indivíduos e nas coletividades a consciência, os conhecimentos, as atitudes, as habilidades e a 
participação necessários para a resolução dos problemas ambientais.

Visão Holística
A EA deve considerar o meio 
ambiente em sua totalidade, 
incluindo aspectos naturais, 

tecnológicos, sociais, 
econômicos, políticos, culturais e 

históricos.

Interdisciplinaridade
A EA deve utilizar o conteúdo 
específico de cada disciplina para 
construir uma perspectiva global 
e equilibrada.

Pensamento Crítico
A EA deve promover o exame 
crítico das causas dos problemas 
ambientais e suas inter-relações 
em contextos locais e globais.

Participação Ativa
A EA deve envolver os educandos 

no planejamento de suas 
experiências de aprendizagem e 

na tomada de decisões.



Os Princípios Orientadores de Tbilisi
A Declaração de Tbilisi detalhou os objetivos e princípios que deveriam guiar a prática da Educação Ambiental, e 
sua relevância permanece intacta até hoje. A conferência propôs que a EA deveria ser um processo contínuo e 
permanente, começando na pré-escola e prosseguindo por todas as fases da educação formal e não-formal. Essa 
visão de aprendizado ao longo da vida é crucial, pois reconhece que os desafios ambientais estão em constante 
mudança e exigem uma cidadania ativa e informada.

Um dos princípios mais importantes estabelecidos foi a necessidade de uma abordagem que conectasse os 
problemas locais aos desafios globais. A EA deveria ajudar os alunos a compreender a complexa interdependência 
entre as nações e a responsabilidade de cada um na busca por soluções. Isso significa, por exemplo, entender 
como o desmatamento na Amazônia está ligado a padrões de consumo na Europa ou como a poluição industrial 
em um país pode causar chuva ácida em outro. A EA, segundo Tbilisi, deve promover o pensamento crítico e a 
capacidade de tomar decisões informadas e responsáveis.

Em resumo, Tbilisi definiu que a Educação Ambiental deve ser:

Integral
Considerando o meio ambiente em sua totalidade 
(natural e construído, tecnológico e social).

Interdisciplinar
Utilizando conteúdos de diferentes disciplinas para 
criar uma perspectiva integrada.

Participativa
Focada na prevenção e resolução de problemas 
concretos, com participação ativa dos educandos.

Crítica
Fomentando a reflexão sobre as causas profundas 
dos problemas socioambientais.

Esses princípios moveram a EA para além da simples apreciação da natureza, posicionando-a como uma 
ferramenta poderosa para a transformação social e a construção de sociedades mais justas e sustentáveis.



A Consolidação do Paradigma 
Socioambiental 3 A Rio-92
Vinte anos após Estocolmo, o mundo se reuniu novamente, desta vez no Rio de Janeiro, para a Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), mais conhecida como Rio-92 ou Cúpula da 
Terra. Este foi, sem dúvida, o maior e mais complexo evento ambiental já realizado, com a presença de um número 
recorde de chefes de Estado, além de uma mobilização sem precedentes da sociedade civil no evento paralelo, o 
Fórum Global.

A Rio-92 consolidou a mudança de paradigma que vinha sendo gestada desde Estocolmo, abandonando 
definitivamente a dicotomia entre meio ambiente e desenvolvimento. O conceito central que norteou a conferência 
foi o de desenvolvimento sustentável, popularizado pelo Relatório Brundtland ("Nosso Futuro Comum") de 1987. 
Este conceito foi definido como "o desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a 
capacidade das gerações futuras de satisfazerem as suas próprias necessidades".

Essa definição, embora amplamente difundida, carrega uma complexidade profunda. Ela articula a necessidade de 
integrar três dimensões indissociáveis: a sustentabilidade econômica (viabilidade dos processos produtivos), a 
sustentabilidade social (equidade, justiça e qualidade de vida) e a sustentabilidade ambiental (conservação dos 
recursos naturais e dos ecossistemas). A Rio-92 deixou claro que não há como proteger o meio ambiente sem 
combater a pobreza e a desigualdade, e vice-versa. Essa visão tridimensional é a base do pensamento 
socioambiental contemporâneo.



Os Legados da Rio-92
O impacto da Rio-92 vai muito além da popularização do conceito de desenvolvimento sustentável. A conferência 
produziu uma série de documentos e acordos que formam a espinha dorsal da governança ambiental global até 
hoje. Entre os mais importantes estão a Agenda 21, um abrangente plano de ação para o século XXI que detalha as 
medidas a serem tomadas em níveis global, nacional e local para alcançar a sustentabilidade.

1

Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre a 
Mudança do Clima 
(UNFCCC)
O acordo que deu origem às 
negociações climáticas anuais 
(as COPs) e a tratados 
posteriores como o Protocolo 
de Quioto e o Acordo de Paris.

2

Convenção sobre a 
Diversidade Biológica 
(CDB)
O primeiro tratado global a 
abordar de forma completa a 
conservação da biodiversidade, 
o uso sustentável de seus 
componentes e a repartição 
justa e equitativa dos benefícios 
derivados do uso de recursos 
genéticos.

3

Convenção das Nações 
Unidas de Combate à 
Desertificação (UNCCD)
Focada em mitigar os efeitos da 
seca e combater a degradação 
da terra, especialmente na 
África.

A Rio-92 também foi um marco para a participação social. O Fórum 
Global, que ocorreu paralelamente ao evento oficial, reuniu 
milhares de representantes de ONGs, movimentos sociais, povos 
indígenas e comunidades locais. Essa mobilização deu voz a 
grupos historicamente marginalizados e demonstrou que a 
construção da sustentabilidade não poderia ser um processo 
restrito aos governos, mas deveria envolver ativamente toda a 
sociedade. A conferência impulsionou a ideia de que a governança 
ambiental deve ser democrática, transparente e participativa.

Você sabia?

A Rio-92 reuniu 108 chefes de 
Estado e de governo, 
representantes de 172 países e 
cerca de 2.400 representantes 
de organizações não-
governamentais. Foi o maior 
evento diplomático já realizado 
até aquele momento.



O Papel dos Movimentos Sociais na Pauta 
Ambiental
A história do pensamento ecológico não pode ser contada apenas através das grandes conferências. Ela foi, e 
continua sendo, profundamente moldada pela luta de movimentos sociais de base, que muitas vezes antecipam os 
debates institucionais e trazem para a arena pública as vozes e as experiências daqueles que são mais diretamente 
afetados pela degradação ambiental. Esses movimentos são fundamentais para a politização da questão 
ambiental.

Um exemplo emblemático no Brasil e no mundo é o movimento dos seringueiros da Amazônia, liderado por figuras 
como Chico Mendes. Nos anos 1980, eles não lutavam apenas pela "conservação da floresta" em um sentido 
abstrato. Sua luta era pela defesa de seus territórios e de seu modo de vida, que dependia da floresta em pé. Ao 
propor a criação das "Reservas Extrativistas", eles inovaram ao unir a proteção ambiental com a justiça social e a 
garantia de direitos para as populações tradicionais.

"Eu quero viver para que a luta continue. E eu sei que a minha vida corre perigo. Mas eu quero dizer aos 
senhores que eu não tenho medo. Eu não tenho medo dos senhores. E eu não tenho medo da morte."

4 Chico Mendes, pouco antes de seu assassinato em 1988

Esses movimentos, chamados de ecologismo dos pobres ou justiça ambiental, revelam que os impactos da 
degradação ambiental não são distribuídos de forma igualitária. Populações de baixa renda, comunidades 
indígenas, quilombolas e outros grupos vulnerabilizados são, desproporcionalmente, os que mais sofrem com a 
poluição, o desmatamento, os desastres climáticos e a expropriação de seus territórios. Portanto, para esses 
movimentos, a luta ambiental é inseparável da luta por direitos humanos, por justiça social e pelo reconhecimento 
de suas culturas e saberes.



As ONGs e a Institucionalização da Causa
Paralelamente à ação dos movimentos sociais de base, as Organizações Não-Governamentais (ONGs) ambientais 
desempenharam um papel crucial na construção da pauta ambiental em escala global. Organizações como o 
Greenpeace, o WWF (Fundo Mundial para a Natureza) e a Friends of the Earth surgiram com estratégias distintas, 
mas complementares, para influenciar políticas públicas, mobilizar a opinião pública e monitorar as ações de 
governos e empresas.

Estratégia de Confronto
O Greenpeace ficou conhecido 
por suas táticas de ação direta e 
confronto não-violento, utilizando 
a mídia para expor crimes 
ambientais, como a caça ilegal de 
baleias ou o descarte de lixo 
tóxico.

Estratégia de Pesquisa
Organizações como o WWF 
adotaram uma abordagem mais 
focada na cooperação, na 
pesquisa científica e no lobby 
político para desenvolver projetos 
de conservação.

Estratégia de Base
ONGs locais trabalham 
diretamente com comunidades 
afetadas, fortalecendo sua 
capacidade de organização e 
resistência frente a ameaças 
ambientais.

O Greenpeace, por exemplo, ficou conhecido por suas 
táticas de ação direta e confronto não-violento, 
utilizando a mídia para expor crimes ambientais, como 
a caça ilegal de baleias ou o descarte de lixo tóxico. 
Suas campanhas ousadas foram extremamente 
eficazes em colocar a questão ambiental no centro 
das atenções e criar pressão popular sobre os 
tomadores de decisão. Essa abordagem de "denúncia" 
ajudou a construir uma consciência pública sobre a 
urgência dos problemas.

Por outro lado, organizações como o WWF adotaram 
uma estratégia mais focada na cooperação, na 
pesquisa científica e no lobby político. Elas trabalham 
em parceria com governos e empresas para 
desenvolver projetos de conservação, criar áreas 
protegidas e promover políticas públicas mais 
sustentáveis. Embora às vezes criticadas por sua 
proximidade com o sistema que pretendem mudar, 
essas ONGs têm sido fundamentais na tradução da 
ciência ambiental para a linguagem da política e na 
construção de soluções técnicas e institucionais. A 
atuação diversificada dessas organizações enriquece 
e fortalece o movimento ambiental como um todo.



Decifrando as Correntes da Educação 
Ambiental (EA)
À medida que o campo da Educação Ambiental se desenvolvia, diferentes abordagens filosóficas e pedagógicas 
começaram a se delinear. Compreender essas correntes é fundamental para analisar criticamente as práticas de 
EA que encontramos no dia a dia, desde uma campanha de reciclagem na escola até um projeto de mobilização 
comunitária. Podemos classificar as principais vertentes em três grandes grupos: a conservadora, a pragmática e a 
crítica.

A Educação Ambiental Conservadora é a corrente mais antiga e, de certa forma, a mais intuitiva. Sua origem 
remonta ao ideal de preservação da natureza intocada. O foco principal desta abordagem é o indivíduo e a 
mudança de seus comportamentos. A mensagem central é que os problemas ambientais são causados por 
atitudes individuais inadequadas (desperdício de água, descarte incorreto de lixo) e, portanto, a solução reside em 
conscientizar as pessoas para que adotem hábitos mais "corretos" e ecológicos.

Embora bem-intencionada e importante para promover a responsabilidade individual, a EA conservadora é 
frequentemente criticada por sua visão despolitizada e reducionista. Ela tende a ignorar as causas estruturais dos 
problemas ambientais, como os modelos de produção e consumo, as desigualdades sociais e as relações de 
poder. Ao focar excessivamente no comportamento do indivíduo ("feche a torneira", "apague a luz"), ela pode 
acabar por culpabilizar a vítima e desviar a atenção das responsabilidades das grandes corporações e dos 
governos.



A Corrente Pragmática da Educação 
Ambiental
Uma segunda vertente, que ganhou força especialmente após a Rio-92 e a popularização do desenvolvimento 
sustentável, é a Educação Ambiental Pragmática. Esta corrente também é conhecida como resolutiva ou orientada 
para a gestão. Seu foco não está tanto na apreciação da natureza ou na mudança de valores individuais, mas na 
busca por soluções práticas e eficientes para problemas ambientais específicos. Ela é fortemente influenciada por 
uma visão técnica e gerencial do mundo.

Identificação do 
Problema
Análise técnica e científica de 
questões ambientais 
específicas, como poluição da 
água ou gestão de resíduos.

Desenvolvimento de 
Soluções
Criação de tecnologias, 
processos e sistemas de gestão 
para mitigar impactos 
ambientais dentro do sistema 
existente.

Implementação e 
Monitoramento
Aplicação das soluções com 
foco em resultados mensuráveis 
e ajustes baseados em dados.

A EA pragmática busca formar cidadãos capazes de identificar problemas, analisar dados, avaliar riscos e propor 
soluções viáveis dentro do sistema existente. É a abordagem que fundamenta práticas como a gestão de resíduos 
sólidos, a implementação de sistemas de gestão ambiental (como a ISO 14001) em empresas, o desenvolvimento 
de tecnologias limpas e o planejamento de cidades sustentáveis. O objetivo é otimizar processos para reduzir o 
impacto ambiental, tornando o desenvolvimento "mais sustentável".

O ponto forte desta corrente é sua capacidade de gerar resultados concretos e mensuráveis. No entanto, sua 
principal fraqueza é o risco de se tornar excessivamente tecnocrática e despolitizada. Ao focar no "como" resolver 
um problema, a EA pragmática pode deixar de questionar o "porquê" ele existe em primeiro lugar. Ela tende a 
aceitar as estruturas econômicas e políticas atuais como dadas, buscando melhorá-las e não transformá-las, o que 
pode limitar seu alcance transformador a longo prazo.



A Educação Ambiental Crítica e 
Emancipatória
A terceira e mais complexa vertente é a Educação Ambiental 
Crítica. Fortemente influenciada por teóricos da educação como 
Paulo Freire e por movimentos de justiça ambiental, esta corrente 
vai além da mudança de comportamento individual (EA 
conservadora) e da resolução de problemas técnicos (EA 
pragmática). Ela busca analisar e questionar as causas estruturais 
da crise socioambiental, como o modelo capitalista de produção e 
consumo, o colonialismo, o patriarcado e as profundas 
desigualdades sociais.

Para a EA crítica, os problemas ambientais não são acidentes ou 
falhas de gestão, mas consequências diretas de um sistema que 
prioriza o lucro acima da vida e que distribui os custos ambientais 
de forma desigual. Portanto, o objetivo da educação não é apenas 
ensinar a reciclar, mas levar os educandos a perguntar: por que 
produzimos tanto lixo? Quem lucra com os produtos descartáveis? 
Para onde vai o lixo e quem sofre com ele? A EA crítica busca a 
emancipação dos sujeitos, ou seja, sua capacitação para 
compreender o mundo de forma crítica e atuar coletivamente para 
transformá-lo.

"Não é possível refazer este país, democratizá-lo, humanizá-lo, torná-lo sério, com adolescentes brincando de 
matar gente, ofendendo a vida, destruindo o sonho, inviabilizando o amor. Se a educação sozinha não 
transforma a sociedade, sem ela tampouco a sociedade muda."

4 Paulo Freire

Essa abordagem valoriza o diálogo, a participação comunitária, o fortalecimento da cidadania e a construção de 
projetos políticos pedagógicos que articulem a transformação da escola com a transformação da sociedade. A EA 
crítica não oferece respostas prontas, mas convida à reflexão e à ação política organizada. Ela entende que a 
construção de um futuro sustentável passa, necessariamente, pela construção de uma sociedade mais justa, 
democrática e igualitária.



Tabela Comparativa das Correntes da 
Educação Ambiental
Para consolidar a compreensão sobre as diferentes abordagens da Educação Ambiental, uma tabela comparativa 
pode ser extremamente útil. Ela permite visualizar de forma clara as distintas ênfases, objetivos e métodos de cada 
corrente, evidenciando que não existe uma única forma de "fazer" Educação Ambiental, mas sim um campo de 
disputas de visões de mundo.

Critério EA Conservadora EA Pragmática EA Crítica

Foco Principal Mudança de 
comportamento 
individual.

Resolução de 
problemas e gestão 
ambiental.

Análise das causas 
estruturais e 
transformação social.

Visão do Problema Atitudes individuais 
erradas (desperdício, 
poluição).

Falhas de gestão, 
ineficiência, falta de 
tecnologia.

Modelo de 
desenvolvimento injusto 
e insustentável.

Objetivo Final Formar um cidadão 
ecologicamente correto.

Formar um 
gestor/técnico capaz de 
encontrar soluções.

Formar um cidadão 
crítico, politizado e 
engajado coletivamente.

Palavras-Chave Conscientizar, 
preservar, reciclar, 
hábitos.

Gerenciar, otimizar, 
risco, planejamento, 
tecnologia.

Justiça ambiental, 
cidadania, poder, 
desigualdade, 
emancipação.

Exemplo de Ação Campanha "Não jogue 
lixo no chão".

Implementação de um 
plano de gestão de 
resíduos sólidos.

Mobilização comunitária 
contra a instalação de 
um aterro em área 
pobre.

Crítica Principal Despolitizada, culpa o 
indivíduo, ignora as 
estruturas.

Tecnicista, aceita o 
sistema, pode ser 
pouco transformadora.

Pode ter dificuldade em 
propor soluções de 
curto prazo, mais 
teórica.

Esta tabela não deve ser vista como um conjunto de caixas rígidas, mas como um guia para a reflexão. Na prática, 
muitas iniciativas de EA podem combinar elementos de diferentes correntes. O importante é ter a clareza analítica 
para identificar qual visão de mundo está predominando em cada proposta.



O Século XXI 3 Da Rio+20 aos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS)
Vinte anos depois da histórica Rio-92, o mundo se reuniu novamente no Rio de Janeiro para a Conferência das 
Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20 (2012). O objetivo era renovar o compromisso 
global com a sustentabilidade e avaliar o progresso feito nas duas décadas anteriores. A conferência ocorreu em 
um contexto de múltiplos desafios: a crise financeira de 2008, a crescente evidência das mudanças climáticas e a 
persistência da pobreza.

O principal conceito debatido na Rio+20 foi o de 
"economia verde", definida como uma economia que 
resulta em melhoria do bem-estar humano e da 
igualdade social, ao mesmo tempo que reduz 
significativamente os riscos ambientais e a escassez 
ecológica. A ideia era promover um modelo de 
crescimento econômico baseado em investimentos em 
energias renováveis, eficiência energética, transporte 
sustentável e gestão de resíduos, gerando empregos 
"verdes". No entanto, o conceito foi alvo de críticas de 
movimentos sociais, que temiam que ele 
representasse uma nova forma de "capitalismo verde", 
focada em mercantilizar a natureza sem questionar os 
padrões de consumo.

Economia Verde

Segundo o PNUMA, a economia verde é 
aquela que "resulta em melhoria do bem-
estar humano e da igualdade social, ao 
mesmo tempo que reduz significativamente 
os riscos ambientais e a escassez 
ecológica".

Principais setores:

Energias renováveis

Eficiência energética

Transporte sustentável

Gestão de resíduos

Agricultura sustentável

O legado mais duradouro da Rio+20 foi o processo que ela iniciou para a criação de uma nova agenda de 
desenvolvimento global pós-2015. Esse processo culminou na adoção, em 2015, da Agenda 2030 e de seus 17 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Os ODS representam um plano de ação universal, integrando 
as dimensões econômica, social e ambiental de forma ainda mais explícita que seus antecessores, os Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio (ODM). Eles estabelecem metas ambiciosas para erradicar a pobreza, proteger o 
planeta e garantir a prosperidade para todos.



Os ODS e a Educação Ambiental 
Contemporânea
A Agenda 2030 e os 17 ODS redefiniram o panorama da sustentabilidade e, consequentemente, da Educação 
Ambiental. A EA hoje não pode mais se dissociar desta agenda global. O ODS 4, que visa assegurar a educação 
inclusiva, equitativa e de qualidade, tem uma meta específica (a meta 4.7) que conclama os países a garantir que 
todos os alunos adquiram os conhecimentos e habilidades necessários para promover o desenvolvimento 
sustentável. Isso posiciona a EA no centro da estratégia educacional global.

Além disso, a natureza integrada dos ODS mostra como a EA deve ser, por definição, transversal. Não é possível 
trabalhar o ODS 13 (Ação contra a mudança global do clima) sem discutir o ODS 10 (Redução das desigualdades), 
pois os impactos climáticos afetam desproporcionalmente os mais pobres. Da mesma forma, não se pode abordar 
o ODS 15 (Vida terrestre) sem conectar com o ODS 1 (Erradicação da pobreza) e o ODS 8 (Trabalho decente e 
crescimento econômico).

EA na Sala de Aula
Análise crítica dos ODS, 
identificando conexões entre 
problemas ambientais e sociais e 
debatendo soluções locais e 
globais.

EA na Comunidade
Projetos participativos que 
conectam os ODS com desafios 
locais, promovendo o 
protagonismo comunitário na 
busca por soluções.

EA para Cidadania Global
Formação de cidadãos capazes 
de compreender a complexidade 
do mundo e atuar para a 
construção de um futuro mais 
justo e sustentável.

Essa estrutura reforça a pertinência da abordagem da EA Crítica. A análise dos ODS em sala de aula ou em projetos 
comunitários permite questionar as interconexões entre os problemas, identificar as tensões e sinergias entre os 
diferentes objetivos e, principalmente, debater quem são os atores responsáveis por sua implementação e como a 
sociedade civil pode cobrar e participar desse processo. A EA, no contexto da Agenda 2030, torna-se uma 
ferramenta para formar cidadãos globais, capazes de compreender a complexidade do mundo e de atuar para a 
construção de um futuro mais justo e sustentável para todos.



O Contexto Brasileiro 3 A Política Nacional 
de Educação Ambiental (PNEA)
No Brasil, a institucionalização da Educação Ambiental ganhou um marco fundamental com a promulgação da 
Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), através da Lei nº 9.795 de 1999. Esta lei é um dos diplomas 
legais mais avançados do mundo na área e reflete o acúmulo dos debates nacionais e internacionais, alinhando-se 
fortemente com os princípios de Tbilisi e com a perspectiva crítica e socioambiental consolidada na Rio-92.

Definição Abrangente
A PNEA define a EA como 
"processos por meio dos quais 
o indivíduo e a coletividade 
constroem valores sociais, 
conhecimentos, habilidades, 
atitudes e competências 
voltadas para a conservação do 
meio ambiente, bem de uso 
comum do povo, essencial à 
sadia qualidade de vida e sua 
sustentabilidade."

Transversalidade
A lei é clara ao prever que a EA 
não deve ser implantada como 
disciplina específica no 
currículo, reforçando sua 
natureza transversal e 
interdisciplinar.

Princípios Fundamentais
Enfoque humanista, holístico, 
democrático e participativo; 
concepção do meio ambiente 
em sua totalidade; e articulação 
entre as escalas local, regional, 
nacional e global.

A PNEA define a Educação Ambiental como um componente essencial e permanente da educação nacional, 
devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter 
formal e não-formal. A lei é clara ao prever que a EA não deve ser implantada como disciplina específica no 
currículo, reforçando sua natureza transversal e interdisciplinar. Isso significa que temas como água, resíduos, 
biodiversidade e mudanças climáticas devem ser trabalhados em diálogo com a geografia, a história, a biologia, a 
arte e todas as outras áreas do conhecimento.

Entre seus princípios fundamentais, a PNEA destaca o enfoque humanista, holístico, democrático e participativo; a 
concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a interdependência entre o meio natural, o 
socioeconômico e o cultural; e a articulação entre as escalas local, regional, nacional e global. A lei representa um 
avanço ao reconhecer a EA como um instrumento de transformação social e de construção da cidadania, indo 
muito além de uma visão meramente instrumental ou comportamentalista.



Legislação Recente e a Prática da EA
A PNEA serve como uma política guarda-chuva, e sua aplicação prática se revela na interface com outras 
legislações setoriais. Um exemplo recente e de grande impacto é o Novo Marco Legal do Saneamento Básico (Lei 
nº 14.026/2020). Esta lei, que visa universalizar os serviços de água e esgotamento sanitário no Brasil, depende 
fundamentalmente de programas de Educação Ambiental para ser efetiva.

Afinal, não basta construir a infraestrutura de 
saneamento; é preciso que a população compreenda a 
importância de se conectar à rede de esgoto, o 
impacto do descarte incorreto de resíduos nos 
sistemas de drenagem e a necessidade do uso 
racional da água. Programas de EA, nesse contexto, 
são cruciais para promover a adesão social aos novos 
sistemas, garantir sua manutenção a longo prazo e 
fomentar uma cultura de cuidado com os recursos 
hídricos. Isso demonstra como a EA, especialmente 
em sua vertente pragmática e crítica, é uma 
ferramenta estratégica para a implementação de 
políticas públicas.

NOTA IMPORTANTE

As informações regulatórias/legais/técnicas contidas nesta seção estão atualizadas até 2024. Consulte 
sempre as fontes oficiais para verificar possíveis alterações na legislação ou normas aplicáveis.

A conexão da PNEA com leis como o Marco do Saneamento, a Política Nacional de Resíduos Sólidos ou o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação reforça a necessidade de uma prática de EA contextualizada, que responda 
aos desafios concretos de cada território e que habilite os cidadãos a participar ativamente da gestão ambiental 
em suas comunidades.



A Urgência Científica 3 Relatórios do IPCC e 
IPBES
A evolução do pensamento ecológico e da Educação Ambiental não ocorre no vácuo; ela é constantemente 
impulsionada pela crescente compreensão científica sobre a gravidade da crise planetária. Nos últimos anos, 
relatórios de painéis científicos internacionais, como o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 
(IPCC) e a Plataforma Intergovernamental sobre Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (IPBES), têm soado 
um alarme cada vez mais forte.

Os relatórios do IPCC, baseados na revisão de milhares de estudos científicos, consolidaram o consenso de que as 
mudanças climáticas são inequívocamente causadas pela ação humana e que a janela de oportunidade para evitar 
os piores impactos está se fechando rapidamente. Eles detalham as consequências já observadas 3 como eventos 
climáticos extremos mais frequentes e intensos 3 e projetam os riscos futuros para a segurança alimentar, hídrica e 
para a saúde humana. A ciência climática torna a ação educacional ainda mais urgente, pois a transformação 
necessária depende de uma sociedade informada e mobilizada.
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De forma complementar, os relatórios da IPBES alertam para uma crise de perda de biodiversidade sem 
precedentes, com cerca de um milhão de espécies ameaçadas de extinção. A plataforma destaca que essa perda 
não é apenas uma tragédia ecológica, mas também uma ameaça direta ao bem-estar humano, pois compromete 
serviços ecossistêmicos vitais como a polinização, a purificação da água e a regulação do clima. Esses dados 
científicos reforçam a necessidade de uma EA que vá além do discurso genérico e que instrumentalize os 
educandos a compreenderem a ciência por trás da crise e a urgência das soluções baseadas na natureza e na 
equidade.



Consolidação e Próximos Passos
Nesta aula, viajamos pela história do pensamento ambiental, desde os primeiros alertas até a complexa agenda 
global de hoje. Vimos como as conferências da ONU moldaram a política ambiental e como a Educação Ambiental 
evoluiu de uma visão conservacionista para abordagens críticas e transformadoras.

Resumo Visual dos Conceitos-Chave

Perguntas para Reflexão
Em sua comunidade ou local de trabalho, qual das três correntes da Educação Ambiental (conservadora, 
pragmática ou crítica) você percebe com mais frequência? Por quê?

1.

Como os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) podem ser usados para planejar um projeto de 
educação ambiental em um contexto local (escola, bairro, empresa)?

2.

De que forma a divisão Norte-Sul, evidenciada em Estocolmo em 1972, ainda se manifesta nos debates 
climáticos e ambientais de hoje?

3.

Conexão com a Próxima Aula
Nossa jornada histórica e conceitual nos mostrou que a crise ambiental é, fundamentalmente, uma crise de 
valores. Isso nos leva diretamente ao tema da nossa próxima aula: Aula 3 3 Ética Ambiental e a Relação Ser 
Humano-Natureza. Nela, vamos aprofundar as diferentes correntes filosóficas que questionam nossa posição no 
mundo e propõem novas formas de nos relacionarmos com as outras formas de vida.

Recursos Adicionais Recomendados
Documento: Declaração de Tbilisi (1977) 3 Leitura fundamental para entender as raízes da EA.1.

Livro: "Educação Ambiental: A Formação do Sujeito Ecológico" de Isabel Cristina de Moura Carvalho.2.

Site: Plataforma Agenda 2030 (ONU Brasil) 3 Para explorar as metas de cada ODS.3.

Obrigado por sua dedicação. O conhecimento que você adquiriu hoje é uma ferramenta poderosa para se tornar 
um agente de mudança, seja em sua carreira ou em sua comunidade. Lembre-se que compreender a história é o 
primeiro passo para construir um futuro diferente.


